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Por muitos anos, uma dúvida pairou sobre o Judiciário e retardou o 

acesso de vítimas à reparação por danos morais: é possível quantificar 

financeiramente uma dor emocional ou um aborrecimento? A Constituição de 

1988 bateu o martelo e garantiu o direito à indenização por dano moral. Desde 

então, magistrados de todo o país somam, dividem e multiplicam para chegar a 

um padrão no arbitramento das indenizações. O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) tem a palavra final para esses casos e, ainda que não haja uniformidade 

entre os órgãos julgadores, está em busca de parâmetros para readequar as 

indenizações. 

O valor do dano moral tem sido enfrentado no STJ sob a óptica de 

atender a uma dupla função: reparar o dano buscando minimizar a dor da 

vítima e punir o ofensor para que não reincida. Como é vedado ao Tribunal 

reapreciar fatos e provas e interpretar cláusulas contratuais, o STJ apenas 

altera os valores de indenizações fixados nas instâncias locais quando se trata 

de quantia irrisória ou exagerada. 

A dificuldade em estabelecer com exatidão a equivalência entre o dano e 

o ressarcimento se reflete na quantidade de processos que chegam ao STJ 

para debater o tema. 

Quando analisa o pedido de dano moral, o juiz tem liberdade para 

apreciar, valorar e arbitrar a indenização dentro dos parâmetros pretendidos 

pelas partes. Não há um critério legal, objetivo e tarifado para a fixação do 

dano moral. “Depende muito do caso concreto e da sensibilidade do julgador”. 



 
 

Tantos fatores para análise resultam em disparidades entre os tribunais 

na fixação do dano moral, levando a uma insegurança jurídica do Judiciário. 

 
 


